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os  ESTATUTOS  DO  MARQUEZ  DE  POMBAL 

REVOGADOS  POR  UMA  PORTARIA 


DO 


Sr.  josk  lugeano  de  g astro  /^ 


Durante  a  segunda  quinzena  de  novembro  teve  o  publico  conhe- 
cimento de  um  pretendido  conílicto  entre  o  Governo  e  a  Faculdade  de 
Mathematica,  por  esta  hesitar  em  cumprir  um  despacho  do  Ministro  do 
Reino,  que  mandava  fazer  acto,  fora  do  tempo  competente,  a  três  ^ 

estudantes  que  tinham  seguido  cursos  da  Faculdade  durante  o  anno  /ví/ 

lectivo  de  1878-1879.  ^ 

O  publico  só  pôde  formar  a  sua  opinião  pela  leitura  de  artigos  de  ^ 

jornaes,  inspirados  ou  escriptos  por  uma  das  partes  interessadas.  Foi 
o  Progressista  de  Coimbra,  jornal  possuído  e  redigido  por  vários  lentes 
da  Universidade,  que  mais  notável  se  tornou ;  não  pela  linguagem,  que 
era  rasteira  e  insolente,  mas  pelo  facto  de  ali  serem  nominativamente 
aggredidos,  não  só  alguns  lentes  da  Universidade,  mas  a  corporação 
toda,  com  a  sua  organização  legal  e  usos  tradicionaes.  Não  fazemos 
esta  menção  pela  prosa  inepta  dos  mencionados  artigos,  era  que  se 
insultavam  os  doutores,  e  se  amaldiçoavam  os  RR.  Eflectivamente,  ser 
ignorante  não  é  o  mesmo  que  ser  doutor,  e  entre  o  cabula  e  o  R  ha 
uma  solemne  incompatibilidade ;  mas  o  que  nos  obriga  a  fallar  das 
aggressões  do  infehz  jornal  é  a  qualidade  dos  seus  redactores.  Ha  no 
fado  mencionado  um  tal  esquecimento  dos  deveres  mais  vulgares,  que 
não  podemos  deixar  de  o  apontar  á  devida  apreciação  da  sensata  opi- 
nião publica. 


Esta  é  que  nos  ha  de  julgar  a  nós  todos.  É  diante  d'ella,  e  em 
ultima  e  inappellavel  instancia,  que  vae  ser  decidida  esta  questão.  A 
Faculdade  de  Mathematica,  com  os  seus  actos,  o  Ministro,  com  as  suas 
decisões,  e  os  Fiscaes  da  Coroa,  com  a  sua  jurisprudência ;  todos  vão 
ser  ouvidos  e  julgados  de  um  modo  definitivo  e  irrevogável. 

As  peças  do  processo  constam  da  representação  da  Faculdade,  e 
da  portaria  do  Ministro.  Ambos  os  documentos  vamos  transcrever,  e 
ambos  vamos  também  examinar. 


REPRESE]\TAÇÍO  DA  FACULDADE  DE  MATHEMATICA 
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Senhor.  —  Em  congregação  do  Conselho  da  Faculdade  de  Mathe- 
matica, de  4  do  mez  corrente,  foi  presente  um  despacho  do  Ex.""  Mi- 
nistro dos  Negócios  do  Reino,  em  virtude  do  qual  o  E.\."'°  Reitor  da 
Universidade  propôz  que  a  Faculdade  nomeasse  mesa  que  assistisse  a 
dois  actos  extraordinários  do  4.^*  anno,  e  completasse  a  que  em  julho 
tinha  examinado  os  estudantes  do  3."  anno,  tendo  esta  d\assistir  no 
dia  seguinte  a  dois  actos  extraordinários,  para  os  quaes  já  tinham  sido 
distiibuidos  pontos  a  dois  dos  lentes  que  a  constiíuiam.  N'este  despa- 
cho era  determinado  ao  Ex.™"  Prelado  da  Universidade  que  cumprisse 
o  artigo  122.°  do  decreto  regulamentar  de  30  d'outubro  de  1856,  que 
prescreve  o  seguinte : 

«O  estudante,  que  houver  dado  e  justificado  as  faltas  referidas  no 
«artigo  I9.°,  será  opportunamente  admittido  a  fazer  o  respectivo  acto, 
«ou  exame,  no  dia  que  o  Reitor  de  novo  lhe  assignar.» 

O  Conselho  da  Faculdade,  wrico  competente  para  julgar  esta 
opporttinidaile,  declarou  por  voto  de  todos  os  presentes,  menos  um, 
que  não  era  occasião  opporluna  de  fazer  os  actos  a  que  se  referia  o 
despacho  do  Ex.™"*  Ministro  dos  Negócios  do  Reino.  Dehberou  igual- 
mente representar  ao  Governo  de  Vossa  Magestade,  expondo  os  sérios 
e  graves  motivos  d'esta  resolução. 

A  Faculdade  de  Mathematica,  com  plena  confiança  no  espirito 
esclarecido  de  Vossa  Magestade  e  nas  suas  rectas  e  decididas  intenções 
de  garantir  á  Universidade  de  Coimbra  todos  os  meios  legaes  e  neces- 
sários para  ella  manter  a  boa  ordem  nos  estudos,  conservar  com  cui- 
dado a  disciplina  escolar,  e  guardar  com  zelo  as  prerogativas  que  lhe 


dão  a  lei  e  as  prnlicns  universitárias,  entende  que  lhe  basta  expor  a 
successão  dos  laclos  icl.tlivos  ao  negocio  presente,  para  que  fi(iiieia 
juslilicadas  as  suas  resoluções,  e  para  que  estas  tenham  inleira  anei- 
tação  do  Governo  de  Vossa  Magestade,  como  tanto  interessa  á  Univer- 
sidade. 

Em  congregação  extraordinária  de  15  d'oulubro  foram  presentes 
ao  Conselho  da  Faculdade  pelo  Ex.'""  Reitor  requerimentos  dos  estudan- 
tes do  ."J."  anno  José  Maria  de  Oliveira  Simões  e  Josué  de  Oliveira 
Du(pie,  de  José  de  Almeida  Cardoso  e  José  xMaria  Luiz  de  Almeida, 
estudantes  do  4.°  anno,  que  pediam  para  serem  admittidos  a  fazer  actos 
exliaonlinarios.  A  Faculdade  pronunciou-se,  qtiasi  por  unanimidade, 
conlra  a  tolerância  que  tem  permillido  actos  em  outubro,  porque  simi- 
Ihanle  tolerância  estava  sendo  causa  de  relaxação  nos  estudos,  como 
já  tinha  sido  reconhecido  pela  Faculdade  de  Philosophia,  que  ha  muito 
não  admitlia  taes  actos,  a  não  ser  em  raríssimos  casos  prescriptos  nas 
leis,  nos  quaes  o  estudante,  impossibilitado  por  doença,  devidamente 
provada  e  veriticada,  não  podia  dar  as  suas  provas  nos  mezes  de  junho 
e  julho,  única  época  miarcada  nos  estatutos  da  Universidade  para  o 
serviço  d'actos  e  exames.  Um  dos  vogaes  presentes,  também  signatá- 
rio d'esta  reprá?entação,  ponderou  que  lhe  parecia  d'equidade  deferir 
ainda,  por  este  anno,  os  requerimentos  dos  alumnos,  mandando-se 
depois  atfixar  um  edital,  onde  fossem  avisados  os  alumnos  da  Facul- 
dade de  Mathemalica  de  que  não  seriam  mais  feitas  similhantes  con- 
cessões, senão  nos  casos  de  força  maior  claramente  especificados  nas 
leis. 

Como  resolução  definitiva,  determinou  a  Faculdade  não  mais  fazer 
taes  concessões,  e  só  deferir,  por  este  anno  e  pela  ultima  vez,  os  re- 
querimentos dos  quatro  alumnos,  se  os  seus  lentes  declarassem  que 
o  aproveitamento  delles,  durante  o  ultimo  anno  lectivo,  tinha  sido 
suíEcienle  para  poder  haver  algumas  esperanças  de  serem  approvados. 

O  lente  do  4.''  anno  declarou  que  as  frequências  d'esles  seus  dis- 
cípulos eram  péssimas,  e  que  julgava  impossível  que  elles  estivessem 
em  circumstancias  de  ser  ai)provados.  Um  dos  lentes  do  3.°  anno,  que 
estava  presente,  não  fez  declaração  alguma ;  e  o  outro  declarou  que 
elle  mesmo,  em  julho,  tinha  aconselhado  estes  seus  discípulos  a  licen- 
ciar-se,  por  não  julgar  provável  que  podessem  ser  approvados,  a  ava- 
liar pelas  suas  más  frequências ;  e  que  era  até  a  responsabilidade  d'este 
conselho  que  o  determinava  agora  a  votar  a  favor  dos  requerimentos 


4 

dos  estudantes,  reconhecendo  todavia  com  os  seus  collegas  que  era 
muito  conveniente  e  mesmo  necessário  fazer  cessar  para  sempre  a 
pratica  dos  actos  em  outubro. 

A  Faculdade,  tendo  por  um  lado  a  lei  e  as  conveniências  do  en- 
sino acima  ponderadas,  e  por  outro  lado  as  pre'ensões  d  estudantes 
que  poucas  probabilidades  teriam  de  ser  approvados  nos  actos,  que 
irreflectidamente  queriam  fazer,  entendeu  que  devia  entrar  na  pratica 
prescripta  nos  estatutos  e  votar  contra  os  actos  em  outubro. 

No  dia  17  d'outubro  foi  convocada  outra  congregação  com  o  fim 
exclusivo  de  serem  presentes  ao  Conselho  da  Faculdade  novos  reque- 
rimentos dos  estudantes  do  3.°  anno  e  do  estudante  do  4.°  José  Maria 
Luiz  de  Almeida,  que  sem  novas  allegações  pediam  á  Faculdade,  que 
revogasse  a  deliberação  por  ella  mesma  tomada  48  horas  antes. 
N'esla  occasião  foi  muito  estranhado  ao  Ex.™^  Reitor  que  elle  nova- 
mente tivesse  convocado  a  Faculdade  por  tal  motivo,  procedimento  que 
só  poderia  ter  em  vista  a  esperança  de  faltar  a  Faculdade  ao  seu  pró- 
prio decoro,  revogando  a  sua  jusia  resolução  da  antevéspera  pela  sim- 
ples conveniência  particular  d'alguns  estudantes,  mal  abonados  pelos 
seus  mestres  em  relação  ao  seu  mérito  scientiíico. 

Foi  n'esta  occasião  que  se  suscitou  duvida  sobre  se  os  estudan- 
tes do  4.**  anno  estavam  no  caso  de  lhes  serem  deferidas  os  seus 
requerimentos,  porque  o  estudante  José  Maria  Luiz  de  Almeida,  no 
segundo  requerimento,  allegava  que  tinha  sido  licenciado  em  julho 
ultimo  por  um  despacho  do  Ex.'"°  Prelado,  no  qual  era  marcado  o  mez 
d'outubro  para  o  seu  acto. 

Para  que  o  Governo  de  Vossn  Magestade  possa  apreciar  deWda- 
mente  esta  allegação,  o  Conselho  da  Faculdade  precisa  d'expôr  as  circum- 
stancias  que  occorroram  em  julho  com  os  dois  estudantes  do  4.°  anno, 
circumstancias  que  motivaram  a  posição  excepcional  em  que  elles 
se  encontram. 

A  cadeira  de  Geoâesia,  do  4.°  anno,  foi  durante  o  ultimo  tempo 
lectivo  regida  pela  respectivo  lente  cathedratico  ;  mas  a  á' Astronomia, 
pela  falta  do  respectivo  lente  cathedratico,  que  estava  em  commissão 
do  Governo  de  Vossa  Mr.gestade,  e  pela  ausência  de  dois  substitutos, 
que  como  deputados  da  nação  tinham  d"estar  em  Lisboa,  foi  regida, 
desde  janeiro  até  ao  fim  do  anno  lectivo,  por  um  illustre  lente  jubilado, 
que  se  prestou  a  deixar  o  descanço  que  tão  bem  tinha  merecido  na  sua 
longa  e  illustrada  carreira  de  lente,  para  vir  auxiliar  a  Faculdade  com 


iim  grande  favor.  Este  illiistro  mestre  da  Faculdade  de  Matliematica 
completou  o  seu  acto  de  dedicação,  assistindo  ao  serviço  dos  actos  do 
i.''  anuo.  N'estas  circumstaricias,  iiavcndo  no  4.°  auno  dois  estudantes 
que,  pelo  seu  completo  relaxamento  no  estudo,  diílicilmenle  poderiam 
dar  provas  que  permillissem  a  sua  approvação,  conseguiu  o  lente  de 
Geodesia,  com  o  seu  prud(ínte  conselho  e  em  harmonia  com  as  sensa- 
tas praticas  da  nossa  Facullade,  que  os  dois  estudantes  desistissem  de 
lazer  acto. 

Principiaram  os  actos  do  i.°  f>nno:  e  no  dia  em  que  os  estudan- 
tes José  de  Almeida  Cardoso  e  José  Maria  Luiz  de  Almeida  deviauí 
tirar  os  pontos,  faltaram,  perdendo  por  este  facto  o  anno  irrevogavel- 
mente, a  não  ser  que  justificassem  as  faltas  nos  termos  do  decreto 
regulamentar  de  'òO  d^outuhro  de  1856  (artigos  10.",  áO.°  e  'ií."). 
Passados  alguns  dias,  constou  pelo  bedel  ao  lente  de  Geoãesia,  que  os 
doiâ  estudantes  linham  tirado  ponto  por  lhes  ler  sido  marcado  dia 
para  os  actos  pelo  Decano  da  Faculdade,  e  que  o  lente  jubilado  tinha 
officiado  ao  Ex.'"°  Reitor,  participando  que  o  estado  da  sua  saúde 
não  lhe  permitlia  assistir  aos  dois  actos  que  faltavam.  Aquelle  pro- 
fessor, vendo  que  um  máo  conselho  tinha  desviado  os  seus  discipulos 
da  prudente  resolução  que  primeiramente  haviam  adoptado,  e  presu- 
mindo que  elles  só  teriam  justilicado  as  suas  faltas  por  um  processo 
menos  regular,  participou  ao  Ex.'""  Reitor  que  também  não  poderia*ir 
assistir  a  actos  de  bacharel,  onde  elle  se  via  desamparado  dos  collegas, 
porque  um  linha  adoecido,  e  faltava  outro,  tendo  funccionado  a  mesa 
incompleta  por  falta  de  pessoal,  e  sobretudo  a  actos  d'esludanles,  que 
provavelmente  teriam  de  ser  reprovados. 

N'estas  circumslancias  foi  convocada  com  urgência  uma  congre- 
gação para  o  dia  seguinte,  1."  de  julho. 

O  Decano  da  Faculdade  declarou  que  os  dois  estudantes  se  lhe 
tinham  apresentado  com  certidões  de  doença,  que  lhes  justificavam  as 
faltas  de  não  comparecer  a  tirar  ponto  nos  seus  togares;  e  que  lhe 
linham  pedido  que  lhes  marcasse  dia  para  acto,  o  que  el!e  tinha  feito. 
O  Prelado  e  a  Faculdade  declararam  que  os  dois  estudantes  linham 
perdido  o  anno,  porque  não  tinham  justihcado  as  faltas  perante  o 
Ex.""*  Reitor;  e  o  decreto  regulamentar  de  30  d'outubro  de  1856,  no 
artigo  26.°  diz  muito  expressamente: 

«Nenhum  estudante  poderá  ser  admittido  a  justilicnr  faltas,  senão 
pelo  modo  e  nos  termos  prescriptos  por  este  regulamento.» 
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A  Faculdade  todavia,  de  pleno  accôrdo  com  o  Ex.™"  Reitor,  deli- 
berou ter  para  estes  estudantes  a  possível  indulgência,  resolvendo  que 
lhes  fossem  retirados  os  pontos  por  não  terem  sido  cumpridas  as  for- 
malidades prescriptas  no  artigo  20.°  do  citado  regulamento ;  que  lhes 
fossem  consideradas  devidamente  justificadas  as  faltas  de  não  terem 
comparecido  a  tirar  os  pontos ;  e  encarregando  o  seu  Decano  de  cha- 
mar á  presença  d'elle  os  dois  estudantes,  para  reprehendei-os  pater- 
nalmente por  terem  abusado  da  sua  confiança,  não  lhe  dando  parte  do 
conselho  que  lhes  fora  dado  pelo  seu  mestre,  conselho  que  elles  ao 
principio  quizeram  seguir,  faltando  amhos  a  tirar  ponto;  de  fazer-lhes 
sentir  que  elles  tinham  abusado  d'algum  medico  de  muito  boa  fé,  pois 
não  era  crivei  que  elles  tivessem  adoecido  amhos  no  mesmo  dia,  á 
mesma  hora,  e  no  mesmo  dia  apparecessem  depois  curados  e  sãos;  e 
que  o  Prelado  e  a  Faculdade  tinham  sido  indulgentes  para  elles,  não 
lhes  dando  o  anno  por  perdido,  o  que  havia  de  ser  um  desdouro  para 
elles  e  um  desgosto  para  as  suas  famihas. 

De  todos  estes  incidentes,  que  bem  se  vê  que  não  podem  ser, 
nem  mesmo  convém  que  sejam  minuciosamente  relatados  nas  actas 
d'uma  faculdade,  resta  ainda,  na  acta  da  congregação  de  1  de  julho,  a 
menção  seguinte: 

«Tendo  dois  estudantes  do  4.°  anno  de  Mathematica  José  de  Al- 
<'meida  Cardoso  e  José  Maria  Luiz  de  Almeida  faltado  á  tiragem  do 
«ponto ;  tendo  depois  apresentado  as  certidões  em  que  justificara 
«estas  faltas  ao  bedel  da  Faculdade,  em  logar  d'apresental-as  ao  Rei- 
«tor,  e  tendo  depois  sido  admittidos  a  tirar  ponto  sem  requerer  ao 
«Reitor  que  lhes  marcasse  dia ;  decidia  a  congregação  que  lhe  fossem 
«retirados  os  pontos,  para  serem  marcados  para  acto  em  occasião  que 
«o  Sr.  Reitor  designará.» 

Esta  narração  mostra  de  modo  evidente  e  peremptório  que  a  alle- 
gação  do  estudante  não  tinha  peso,  nem  fundamento. 

A  Faculdade  obteve  também  do  Ex.""*  Reitor  a  promessa  categó- 
rica, na  congregação  de  17  d'oulubro,  de  que  elle  não  faria  uso  da 
auctorisação  mencionada  no  final  da  acta  acima  transcripta,  porque  as 
razões  de  disciphna  escolar  e  dignidade  da  corporação  exigiam  que 
taes  actos,  a  serem  feitos,  o  fossem  sem  prejuizo  das  aulas,  no  próximo 
bimestre  dos  actos. 
^  As  deliberações  do  Conselho  da  Faculdade  de  15  e  17  d'outubro 
foram  tomadas  com  o  voto  favorável 'do  illustre  Decano,  que  não  tem 


dirigido  e  acompanhado  a  Faculdade  desde  os  últimos  dias  d'oulubro 
por  estar  (gravemente  enfermo. 

Parecia  assim  linda  esta  questão,  quando  na  congregação  ordiná- 
ria de  4  d"esle  mez  íbi  communicado  ao  Conseliio  da  Faculdade  o  des- 
pacho do  l£x.'"°  Ministro  dos  Negócios  do  Ueino,  sem  a  miiiima  audiên- 
cia da  Faculdade,  e  havendo  da  parte  do  Ex.'""  Heitor  um  esquecimento 
"ompleto  da  {)romessa  categórica  feita  por  S.  Ex/  na  congregação  de 
i7  d'outubro.  A  Faculdade,  depois  de  ter  vehementemente  estranhado 
a  desconsideração  com  que  era  tratada,  perguntou  se  o  Ex.""*  Reitor 
linlia  informado  o  Governo  de  Vossa  Magestade  sobre  todas  as  cir- 
cunstancias que  cercavam  este  negocio  e  que  destruíam  a  npportuni' 
dnáe  de  que  falia  a  lei;  responedu  S.  Ex.^  que  tinha  informado  remel- 
teiido  copia  da  acta  relativa  ao  caso.  Ora  é  porque  as  actas  não  são, 
nem  podem  ser  suílicienlemente  claras  e  desenvolvidas,  que  o  Conselho 
da  Faculdade,  em  congregação  de  4  do  mez  corrente,  resolveu  manter 
a  sua  deliberação  e  ponderar  lodos  os  motivos  que  a  toem  determi- 
nado. 

E  por  ultimo.  Senhor,  a  Faculdade  de  Mathematica  tem  a  honra 
de  ponderar  ao  Governo  de  Vossa  Magestade,  que  os  estudantes  volun- 
tários, que  se  licencêam,  somente  adquirem  a  faculdade  de  poder  matri- 
cular-se  nos  annos  seguintes  sem  actos  dos  annos  anteriores,  ou  o  di- 
reito de  requerer  para  acto  em  qualquer  dos  bimestres  subsequentes, 
sem  fazer  nova  frequência  [Estat.  da  Univ.,  vol.  3.°,  parte  tá.^,  tit.  2.", 
cap.  4.°).  Os  estudantes  do  3."  anno  estão  no  caso  referido  n'esta  dis- 
posição. Em  quanto  aos  do  4.°  anno.  tèem  de  facto  o  anno  perdido, 
porque  os  estudantes  da  classe  d'ordinarios  só  podem  ser  licenciados 
por  doença,  e  estes  foram  licenciados  d'um  modo  illegal.  Contra  a  lei 
não  aproveita  a  ignorância  da  lei.  Mesmo  nos  casos  legítimos  em  que 
ha  actos  extraordinários  em  outubro,  estes  só  se  fazem  e  devem  fazer 
antes  d'abertas  as  aiilas,  porque,  quando  estas  começam,  nada  pôde, 
nem  deve  obrigar  os  lentes  a  abandonar  este  imperioso  serviço,  sobre- 
tudo em  obediência  a  concessões  de  mero  favor. 

Deus  Guarde  a  Vossa  Magestade  por  muitos  e  felizes  annos. 

Sala  das  congregações  do  Conselho  da  Faculdade  de  Mathematica 
da  Universidade  de  Coimbra,  aos  iO  de  novembro  de  1870.  ^ 


P0RTAR14  DO  GOVERNO 


Ministério  do  Reino.  —  Direcção  Geral  de  Inslrucção  Publica. 
1.^  Repartição,  —  liv.  9,  n.°  279. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  a  representação  de  iO 
corrente  mez,  em  que  o  Conselho  da  Faculdade  de  Mathemalica  da 
Universidade  de  Coimbra  expfje  os  motivos  por  que  não  dera  imrae- 
diata  execução  ás  ordens  do  Governo,  transmittidas  ao  Reitor  em  4  do 
mesmo  mez,  para  serem  admittidos  a  actos  extraordinários  os  estu- 
dantes do  3.°  anno  mathematico,  José  Maria  d'Oliveira  Simões  e  Josué 
d'01iveira  Duque,  e  os  do  4."  anno,  José  Maria  Luiz  d'Almeida  e  José 
d'Almeida  Cardoso ;  —  os  quaes,  achando-se  licenciados  e  havendo 
n'essa  qualidade  requerido  exames  em  outubro,  não  foram  attendidos 
pela  maioria  da  Faculdade  nas  congregações  de  15  e  17  d'outubro 
ultimo. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ponderando  as  razões  apresentadas 
pelo  Conselho  da  Faculdade,  e  tendo  em  vista  os  documentos  e  infor- 
mações juntas  ao  respectivo  processo ; 

Considerando  que  não  é  o  Conselho  da  Faculdade,  como  se  allega 
na  representação,  o  único  competente  para  julgar  da  opportunidade 
dos  actos  extraordinários ;  mas  sim  o  Reitor  da  Universidade,  como 
determinam  os  artigos  22."  e  2o. °  do  decreto  de  30  d'outubro  de  1856 
e  foi  reconhecido  pela  própria  Faculdade  em  congregação  do  1.°  de 
julho  do  corrente  anno  ; 

Considerando  que  o  facto  de  ter  o  Reitor  por  duas  vezes,  nas 
congregações  de  15  e  17  d"outubro,  delegado  no  Conselho  da  Facul- 
dade o  resolver  sobre  a  admissão  dos  alumnos  aos  actos  que  requere- 
ram, não  prova  que  ao  Conselho  pertença  a  altribuição  que  a  lei  ex- 
pressa e  exclusivamente  confere  áquelle  funccionano  ; 

Considerando  que  o  exemplo  de  ter  a  Faculdade  de  Philosophia, 
sem  reclamação  do  Reitor,  resolvido  não  admillir  actos  fora  da  época 
legal  dos  Estatutos,  salvo  quando  os  estudantes  tenham  sido  licencia- 
dos por  motivos  attendiveis  de  força  maior,  não  tem  applicação  no 
caso  presente,  nem  invalida  o  direito  dos  alumnos  que  pretenderem 


fazer  exame  em  outubro,  estando  para  isso  competentemente  licencia- 
dos; 

Considerando  que  os  inconvenientes,  que  podem  resultar  para  a 
disciplina  académica  e  aproveitamento  dos  estudos,  de  se  facilitarem 
os  actos  em  outubro,  por  mais  graves  e  attendiveis  que  sejam,  não 
constituem  fundamento  legitimo  para  a  Faculdade,  como  pretende,  se 
oppôr  a  esses  actos,  e  apenas  poderão  ser  invocados  para  representar 
ao  Governo  sobre  a  necessidade  de  se  modificar,  n'esta  parte,  a  legis- 
lação vigente  nos  termos  do  artigo  9.°  da  carta  de  lei  de  12  d'agosto 
de  18oi. 

Considerando  que  os  alumnos  do  3.°  anno  mathematico,  pelo  facto 
de  serem  licenciados  e  poderem  matricular-se,  sem  exame,  na  classe 
de  voluntários,  no  anno  immediato,  não  perdem  comtudo  o  direito  de 
fazer  acto,  querendo,  em  outubro,  conforme  o  disposto  no  artigo  23.° 
do  citado  decreto  de  30  d'outubro,  e  a  pratica  seguida  pela  Facul- 
dade; 

Considerando,  pelo  que  respeita  aos  alumnos  do  4.°  anno,  que, 
apesar  das  irregularidades  notadas  pelo  Conselho  da  Faculdade,  não 
pôde  julgar-se  haverem  perdido  o  anno,  como  a  própria  Faculdade  re- 
conhecera, quando  a  congregação  do  1.°  de  julho  resolveu  mandar  admit- 
til-os  aos  actos  na  occasião  que  o  Reitor  designasse ; 

Considerando  que  o  facto  particular,  allegado  pela  Faculdade,  de 
se  ter  o  Reitor  compromettido  para  com  ella  a  não  fazer  uso  da  aucto- 
risação,  mencionada  na  acta  da  congregação  do  4.°  de  julho,  antes  do 
bimestre  dos  actos  de  i880,  não  destroe  a  resolução  tomada  pela 
mesma  Faculdade,  nem  pode  prejudicar  a  justiça  e  legalidade  da  pre- 
tensão dos  estudantes  baseada  n'essa  resolução ; 

Considerando  que  o  pouco  aproveitamento  dos  estudantes  durante 
a  frequência  não  é  motivo  justificado  para  se  lhes  recusar  o  exame,  a 
que  têem  direito  quando  devidamente  licenciados ; 

Considerando  que  aos  estudantes  de  que  se  trata  não  pôde  attri- 
buir-se  a  causa  de  não  terem  feito  os  actos  no  mez  d'outubro,  pois- 
que  requereram  em  tempo,  e  a  demora  tem  sido  devida  unicamente  á 
recusa  da  Faculdade ;  e 

Conformando-se  com  o  parecer  unanime  da  Conferencia  dos  Fis- 
caes  da  Coroa  e  Fazenda ;  .  > 

Ha  por  bem  Determinar  o  seguinte : 

1.°  —  Que,  em  vista  da  legislação  em  vigor,  pertence  exclusiva- 
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mente  ao  Reitor  da  Universidade  admittir  os  alumnos  licenciados  a 
exame,  e  assignar-Ihes  dia  para  elle ;  devendo  cessar  a  pratica  ultima- 
mente seguida  em  contrario ; 

2."  —  Que  o  Reitor  da  Universidade,  no  exercício  da  auctorisação 
que  lhe  confere  o  artigo  22.°  do  decreto  de  30  d'outubro  de  183(5, 
designe  novo  dia  para  os  actos  requeridos  pelos  quatro  estudantes 
acima  mencionados  e  faça  constituir  as  mezas  nos  termos  do  mesmo 
decreto ;  devendo  a  execução  d'esta  ordem  proceder  de  modo  que,  sem 
prejuizo  do  serviço  académico  e  da  disciplina  escolar,  sejam  mantidos 
os  direitos  adquiridos  pelos  alumnos  á  sombra  da  lei ; 

3.°  —  Que  a  Faculdade  de  Malhematica,  se  porventura  entender 
que  deve  ser  alterada  ou  modificada  a  doutrina  do  decreto  de  30  de 
outubro,  proponha  ao  Governo  as  providencias  que  para  esse  fim  jul- 
gar necessárias. 

O  que  Sua  Magestade  El-Rei  Manda  communicar  ao  Reitor  da 
Universidade  de  Coimbra  para  seu  conhecimento  e  do  Conselho  da  Fa- 
culdade de  Mathematica,  Esperando  que  no  desempenho  do  serviço 
que  lhes  incumbe  se  haverão  com  a  prudência  e  illustração  que  pedem 
a  fiel  observância  das  leis  académicas  e  as  justas  conveniências  do  ser- 
viço. 

Paço  da  Ajuda  em  26  de  novembro  de  1879. 


José  Luciano  de  Castro. 


Para  que  se  possa  apreciar  com  segurança  a  força  das  razões,  que 
motivam  os  considerandos  d'esta  portaria,  é  indispensável  que  o  publico 
conheça  as  disposições  dos  Estatutos  da  Universidade,  que  ainda  hoje 
são  a  lei  orgânica  por  onde  se  regulam  as  cinco  faculdades,  salvos  os 
poucos  casos  em  que  ha  lei  nova,  promulgada  para  prover  a  hypothe- 
ses  novas,  ou  para  regular  de  outra  forma  hypotheses  antigas ;  mas 
sempre  n'este  ultimo  caso,  com  a  disposição  expressa  de  ficar  revogada 
a  respeetiva  disposição  do  Estatuto. 
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É  preciso  lambem  que  o  publico  conheça  o  decreto  de  30  de  outu- 
bro de  1856,  único  documento  invocado  pelo  Governo,  para  juslilicar 
as  suas  decisões. 

Os  Estatutos  da  Universidade,  no  vol.  2.°,  t.  ii,  cap.  vni,  3.", 
diz: 

«Ordeno  secundo:  Que  nos  dois  mezes  de  Junho,  e  Julho  se  façam 
todos  os  Actos,  e  Exames  públicos,  assim  Pequenos  como  Grandes ; 
que  se  houverem  de  fazer  sobre  as  Disciplinas  próprias  do  Curso,  que 
hndar  no  mesmo  anno :  E  que  por  causa  dos  ditos  Actos  cessem  intei- 
ramente no  dito  bimestre  as  Liçõos  publicas  dos  Professores  Ordiná- 
rios ;  por  ter  mostrado  a  experiência,  que  são  incompatíveis  com  a 
continua  occupação  e  exercício  dos  mesmos  Professores  nos  argumen- 
tos, e  presidências  dos  Actos.» 

No  vol.  1.°,  t.  VI,  cap.  I,  onde  se  marcam  as  altribuicões  dos  Con- 
selhos das  Faculdades,  diz  mais : 

«6.°  O  olHcio  d'esta  Congregação  será  vigiar  perpetuamente  sobre 
a  exacta,  e  fiel  observância  de  todas  as  providencias,  e  disposições 
d'estes  Estatutos,  que  respeitam  assim  ao  Estudo,  e  ensino  das  Dísci- 
plmas;  com«  ao  melhodo,  á  maneira,  e  á  forma,  que  estabeleço  para 
as  Hções  publicas  d'ellas ;  para  os  exercícios  literários ;  e  para  os  Actos 
e  Exames  públicos. 

«7.°  Vigiará  igualmente  sobre  a  distribuição  dos  dias,  que  nos 
seus  competentes  tempos  se  hão  de  assinar,  e  deputar  para  os  Actos; 
para  os  Exames  pubhcos;  e  Doutoramentos.» 

Diz  mais,  no  vol.  3.°,  p.  ii,  t.  ii,  cap.  iv,  o  seguinte : 

«6.°  Também  os  voluntários  não  são  sujeitos  a  Exame  algum  no 
fim  de  cada  Anno. . . . 

«7.°  Se  alguns  dos  Voluntários  quizerem  transitar  para  a  classe 
de  Ordinários,  ou  Obrigados,  não  o  poderão  fazer  sem  despacho  do  Rei- 
tor: O  qual,  mandará  primeiro  informar  os  Lentes  do  tempo  que  elles 
tiverem  frequentado;  mandará  ao  Secretario,  que  lh'o  lance  em  prova, 
com  a  clausula  de  fazerem  dentro  de  um  mez  todos  os  exames  prévios, 
que  seriam  precisos  para  entrarem  no  Curso  Malhematíco.  Dentro  do 
mesmo  tempo  farão  os  Exames,  que  correspondem  ao  tempo  do  seu 
estudo ;  e  que  deveriam  ter  feito,  se  fossem  Ordinários,  ou  Obrigados 
desde  o  principio.» 

O  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  mantém  esta  parte  dos 
Estatutos. 
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A  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1834  diz  no  artigo  8.°:  «A 
matricula,  em  todas  as  Faculdades  da  Universidade  de  Coimbra,  ter- 
minará^impreterivelmente  no  dia  15  de  outubro  de  cada  anno.» 

A  portaria  de  1  de  outubro  de  1856,  que  mandou  abrir  a  matri- 
cula era  15  de  outubro,  excepção  motivada  pelo  caso  extraordinário  de 
Coimbra  se  achar  então  assolada  pela  invasão  do  Colera-Morhus,  diz  o 
seguinte : 

«Art.  2.°  Os  estudantes  que  pretenderem  fazer  os  ditos  actos  ou 
exames  deverão  apresentar  na  Secretaria  da  Universidade,  até  ao  dia 
20  do  corrente,  os  seus  requerimentos  documentados  com  despacho 
que  os  admitia  aos  referidos  actos  ou  exames. 

«Art.  3.°  Aquelles  estudantes,  que  dentro  do  referido  praso  não 
tiverem  requerido,  só  poderão  ser  admitlidos  ao  respectivo  acto  ou 
exame  no  fim  do  anno  lectivo  próximo  futuro.» 

Assim  pois ;  o  Estatuto  marca  expressamente  o  bimestre  de  junho 
e  julho  para  se  fazerem  os  actos  na  Universidade. 

O  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  mantém  expressamente  a 
disposição  dos  Estatutos. 

A  carta  de  lei  de  12  de  outubro  de  1854,  que  nada  dispõe  com 
relação  ao  tempo  dos  actos,  prescrevendo  que  as  matriculas  terminem 
em  15  de  outubro,  mostra  evidentemente  que  não  pôde  haver  actos 
estando  abertas  as  aulas;  como  imperiosamente  era  já  ordenado  no 
t.  II,  cap.  viii,  vol.  2.°  acima  citado. 

Finalmente,  a  portaria  de  1  de  outubro,  expedida  para  o  caso 
singularissimo,  em  que  o  curso  regular  dos  trabalhos  universitários 
foi  destruído  pela  invasão  de  uma  terrivel  epidemia,  ainda  assim  man- 
tém quanto  pôde,  e  muito  expressamente,  que  os  actos  dos  estudantes 
só  podem  ser  legal  e  regularmente  feitos  no  fim  do  anno  lectivo. 

Parece-nos  pois,  que  até  á  publicação  do  decreto  de  30  de  outu- 
bro de  1856  nenhuma  disposição  ha,  que  destrua  ou  altenue  a  forma 
categórica  pela  qual  os  Estatutos  da  Universidade  mandam  que  só  em 
julho  se -façam  os  actos,  havendo-os  também  no  raez  de  junho  tão  so- 
mente quando  aquelle  não  chegue  para  dar  expediente  a  este  serviço. 

Vejamos  agora  o  famoso  decreto  de  1856,  e  a  importância  que 
no  caso  presente  podem  merecer  as  suas  disposições. 

Começa  este  decreto  nos  termos  seguintes : 

«Attendendo  ao  que  me  foi  representado  pelo  Claustro  pleno  da 
Universidade  de  Coimbra,  em  virtude  do  artigo  O.*»  da  carta  de  lei  de 
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í'à  de  agosto  de  1854,  propondo  o  regulamento  que  deve  observar-se 
na  fiscalisação  e  julgamento  das  faltas  dos  estudantes  da  mesma  Uni- 
versidade ;  e  Conformando-Me  com  o  parecer  do  conseliio  superior  de 
inslrucção  publica,  e  com  o  da  secção  administrativa  do  conselho  de 
estado :  Hei  por  bem  Approvar  o  referido  regulamento  nos  termos  se- 
guintes :» 

Ora  este  preambulo  mostra  claramente,  que  o  decreto  não  passa 
de  uma  mera  disposição  regulamentar,  exclusivamente  relativa  á  tisca- 
lisação  e  julgamento  das  faltas  dos  estudantes,  e  nada  tem  cora  a  época 
legal  dos  actos,  e  em  nada  vem  destruir,  e  nem  se  quer  se  occupa,  de 
revogar  as  prescripções  dos  Estatutos  relativas  á  época  dos  actos  e 
exames  fmaes.  Muito  menos  vem  transferir  para  o  Reitor  as  aitribui- 
ções  que  a  lei  orgânica  da  Universidade  clara  e  expressamente  confere 
aos  Conselhos  das  Faculdades ;  seria  mesmo  singular  e  inaudito  que 
o  decreto  de  30  de  outubro  de  1856,  redigido  pelo  Claustro  pleno,  e 
sanccionado  a  seu  pedido,  contivesse  disposições  q\ui  despojavam  as 
Faculdades  que  formavam  o  dito  Claustro  de  uma  das  suas  mais  im- 
portantes attribuições. 

Este  decreto  occupa-se  nos  seus  primeiros  desoito  artigos  das 
faltas  nas  aulas.  E  é  nos  artigos  seguintes,  que  vamos  transcrever,  que 
a  portaria  foi  buscar  todos  os  seus  fundamentos. 

São  os  seguintes  artigos : 

«Art.  19.°  Perdem  o  anno,  se  não  justificarem  a  falta: 

«1.°  Os  estudantes,  que  não  comparecerem  a  tirar  ponto  no  logar, 
dia,  e  hora  prescriptos ; 

«2.°  Os  que  tendo  tirado  ponto  não  comparecerem  no  logar,  dia, 
e  hí)ra  designados  para  o  respectivo  acto  ou  exame. 

«Art.  20.°  A  jusliíicação  das  faltas  mencionadas  no  artigo  antece- 
dente será  effectuada  por  meio  de  requerimento  documentado  perante 
o  Reitor,  que  julgará  o  impedimento  e  a  falta. 

«Art.  21.°  Não  são  admitlidos  a  justificar  as  faltas  mencionadas 
no  artigo  19.°  os  estudantes  que  as  commetterem  estando  fora  de  Coim- 
bra sem  licença  do  Reitor. 

«Art.  22.°  O  estudante  que  houver  dado,  e  justificado  as  faltas 
referidas  no  artigo  19.°,  será  opportunamenfe  admiltido  a  fazer  o  re- 
spectivo acto,  ou  exame,  no  dia  que  o  Reitor  de  novo  lhe  assignar. 

«§  1.°  N'estes  actos  ou  exames  extraordinários  serão  examinad> 
res  os  mesmos  lentes  ou  professores  que  o  teriam  sido  nos  actos  ou 
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exames  ordinários,  se  o  estudante  os  houvera  feito  no  logar  e  dia  com- 
petentes. 

«I  2.°  Fica  salvo,  para  modificação  do  paragrapho  antecedente,  o 
caso  de  impedimento  legitimo  de  algum,  ou  alguns  dos  mesmos  lentes. 

«Art.  23.°  As  disposições  dos  §|  1.°  e  2.°  do  artigo  antecedente 
são  applicaveis  a  todos  os  actos  ou  exames  de  qualquer  estudante,  que 
obtiver  licença  do  Reitor  para  os  fazer  fora  do  logar  competente. 

«Art.  24."  Os  estudantes,  que  nos  termos  dos  artigos  anteceden- 
tes forem  admittidos  a  fazer  actos  extraordinários,  e  bem  assim  os  que 
os  iizerem  fora  do  seu  próprio  logar,  por  effeito  de  preterição,  conta- 
rão a  sua  antiguidade  do  dia  em  que  fizerem  os  mesmos  actos  ou 
exames. 

«Art.  25.^  Os  estudantes  repetentes  em  todas  as  faculdades,  que 
até  ao  dia  20  de  março  não  apresentarem  ao  Reitor  as  suas  theses, 
perderão  a  sua  antiguidade  em  proveito  d'aquelles,  que  as  tiverem 
apresentado  até  esse  dia. 

«Art.  26."  Nenhum  estudante  poderá  ser  admittido  a  justificar 
faltas  se  não  pelo  modo  e  nos  termos  prescriptos  por  este  Regula- 
mento.» 

Esclarecido  o  publico  com  todos  os  documentos  relativos  á  ques- 
tão, examinemos  cada  um  dos  considerandos  da  portaria. 

Nega  o  primeiro  considerando,  que  seja  a  Faculdade  o  único  juiz 
opportuno  para  avaliar  do  dia,  em  que  devem  fazer-se  os  actos  extra- 
ordinários. Pois  é  ella  o  único  juiz. 

Primo.  Porque  os  Estatutos  lhe  conferem  a  ella  exclusivamente  esse 
direito. 

Secundo.  Porque  este  direito  sempre  lhe  foi  reconhecido,  e  a 
todas  as  faculdades,  pelo  próprio  Reitor,  que  nunca  deixou  de  submet- 
ter  a  despacho  dos  Conselhos  os  requerimentos  para  actos  extraordi- 
nários ;  e  nunca  o  mesmo  Reitor  julgou  invadidas  as  suas  altribuições, 
quer  os  Conselhos  admittissem  ou  indeferissem  aquelles  requerimentos. 
A  palavra  opporlunamente,  só  quer  dizer  —  conforme  a  lei,  e  conforme 
a  conveniência  do  serviço  e  da  disciplina:  ora  é  (Estatutos)  a  Faculdade 
a  única  capaz  de  julgar  d'esta  conformidade,  e  conveniência. 

Demais,  o  artigo  22."  refere-se  claramente  a  uma  das  hypotheses 
seguintes : 

^    Ha  um  estudante  que  no  dia  \  de  julho  faz  acto  em  philosophia, 
e  n'esse  dia  devia  tirar  ponto  em  mathematica ;  justifica  a  falta  de  não 
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tirar  ponto  no  sen  lopiar,  e  reíjiiiT  ao  Reitor  que  opportunamente  lhe 
mannie  dia  para  acto  de  mathematica;  então  o  Reitor,  ouvindo  o  Decano 
da  Faculdade,  se  não  quizer  convocar  conjírefíação.  pelo  casQ  se  poder 
regular  como  de  mero  expediente,  marca  o  dia  que  este  lhe  designar 
como  opportunn,  antes  de  começarem  as  ferias. 

Ha  um  estudante,  que  devendo  tirar  ponto  no  dia  1  de  julho 
adoeceu;  no  dia  10.  depois  de  acabarem  os  actos  do  seu  anno,  justi- 
fica a  falta  e  requer  para  acto ;  então  o  Reitor,  ouvido  o  Decano  da 
Faculdade,  marca  o  dia  d"ncto.  que  este  oppnrtunamente  escolherá,  de 
modo  que  não  vá,  por  exemplo,  interromper  outros  actos,  que  se  este- 
jam fazendo. 

Finalmente,  adoece  um  estudante  gravemente ;  não  pode  fazer 
acto  no  bimestro  de  junho  e  julho;  então  o  Reitor  manda  verificar 
por  clinico  do  Hospital  da  Universidade,  se  o  estudante  está  realmente 
impossibilitado  de  fazer  acto,  e  então,  se  o  estudante  requer  no  prin- 
cipio d'outiibro.  e  antes  de  começarem  as  aulas,  convocará  o  Reitor  o 
Conselho,  para  que  este  opportuuameute,  isto  é,  antes  de  começar  o 
serviço  das  aulas,  designe  mesa,  na  conformidade  da  lei,  que  examine 
o  estudante. 

O  artigo  23.°  do  decreto  applica-se  a  matéria  não  existente,  por- 
que não  ha  nenhuma  disposição  que  attribua  ao  Reitor  o  direito  de 
regular  a  época  dos  actos,  sob  o  ponto  de  vista  collectivo  ou  indivi- 
dual :  é  uma  disposição  para  de  algum  modo  regularisar  os  actos  irre- 
gulares da  Reitoria.  O  conselho  de  Estado  que  approvou  este  regu- 
lamento, devia  ter  illimhiado  este  artigo,  que  não  tem  significação 
alguma. 

Termina  o  considerando  por  dizer,  que  este  direito  do  Reitor  lhe 
foi  reconhecido  pela  própria  Faculdade  ||a  congregação  de  1  de  julho. 
Como  não  podemos  attribuir,  nem  sequer  suspeitar  má  fé  em  pessoas 
tão  altamente  colocadas,  como  são  o  Ministro  e  os  Fiscaes  da  Coroa, 
só  diremos  que  olharam  muito  de  leve  para  a  declaração  da  Faculdade 
a  que  se  refere  o  considerando. 

Esta  declaração,  que  é  feita  nos  termos  seguintes  'dicidiu  a  con- 
gregação que  lhe  fossem  retirados  os  pontos,  para  serem  marcados  para 
acto  em  occasião  que  o  Sr.  Reitor  designará»,  foi  feita  em  congrega- 
ção de  1  de  julho,  data  em  que  se  dava  a  falta  dos  estudantes  do  4.° 
anno  como  devidamente  justificada.  N"estas  circumstancias,  o  direiíjo 
dos  estudantes  era  requererem  immediafamente  que  se  lhes  desse  dia 


para  acto,  sob  penna  de  perda  de  anno ;  e  o  direito  e  obrigação  do 
Reitor,  era  convocar  a  Faculdade,  ou  ao  menos  o  seu  director,  para 
que,  durante  o  mez  de  julho  corrente,  se  marcasse  dia  opportuno,  que 
não  perturbasse  o  restante  serviço  dos  actos,  para  serem  examinados 
aquelles  estudantes,  li  se  os  estudantes  requereram  para  fazer  acto  em 
outubro,  solicitaram  um  favor,  que  a  lei  não  auctorisava ;  e  o  Reitor 
dando  um  despacho  favorável,  exorbitou  das  attribuições  que  lhe  dá  o 
Estatuto,  exorbitância  que  a  Faculdade  corrigiu  com  as  suas  decisões 
do  mez  de  outubro,  que  ficaram  ineíTicazes  diante  das  ordens  reitera- 
das do  Governo,  que  tudo  pôde,  quando  quer,  n'este  bemdilo  Paiz. 

No  segundo  considerando,  diz-se  que  o  facto  de  o  Reitor  apresen- 
tar os  requerimentos  á  Faculdade  não  prova  que  esta  tenha  o  direito 
de  decidir.  De  certo  não  prova,  mas  indica  que  é  na  Faculdade  que 
reside  aquelle  direito ;  a  prova  real  está  nos  Estatutos  acima  citados ; 
e  se  é  o  Reitor  que  tem  o  direito  de  decidir,  para  que  submette  elle 
sempre  os  requerimentos  á  Faculdade?  E  se  esta  submissão  é  apenas 
para  lhe  communicar  as  suas  decisões,  como  é  que  o  Reitor  acceitou 
sem  o  minimo  protesto  as  duas  decisões  da  Faculdade,  tomadas  nas 
congregações  de  15  e  17  d*outubro,  que  passavam  por  cima  do  seu 
direito  ? 

O  terceiro  considerando  declara,  que  o  exemplo  da  Faculdade  de 
Philosophia  não  tem  applicação  ao  caso  presente.  Pois  tem-n'a  toda ; 
porque  o  caso  era  exactamente  o  mesmo  com  relação  a  dois  dos  três 
estudantes,  que  requereram  na  congregação  de  17  d'outubro.  Diz  tam- 
bém o  fim  d'este  considerando,  que  o  exemplo  invocado  não  invalida 
o  direito  dos  estudantes  devidamente  licenciados ;  ora  a  portaria  ape- 
nas se  esqueceu  de  invocar  a  disposição  dos  Estatutos  que  atirma  um 
tal  direito.  Mas  em  verdade  n^o  foi  a  portaria  que  se  esqueceu  de  in- 
vocar e  precisar  a  lei:  foi  esta  que  se  esquivou,  pela  simples  razão  de 
que  não  existe. 

O  considerando  seguinte,  diz  que  os  motivos  allegados  pela  Facul- 
dade, quando  pondera  os  inconvenientes,  que  ha  na  concessão  pedida, 
para  a  disciplina  académica  e  aproveitamento  dos  estudos,  não  consti- 
tuem fundamento  legitimo  de  recusa.  E  effectivameiite,  vemos  que 
perante  o  governo  de  Sua  Mage^tade  Fidelíssima  são  verdadeiramente 
fúteis  e  impertinentes  taes  escrúpulos  da  Faculdade  a  bem  do  ensino, 
q^iando  se  trata  de  favorecer  estudantes  abandonados  pela  lei,  e  tão 
desabonados  pelas  informações  que  d'elles  deram  os  seus  mestres. 


Quem  manteve  a  lei ;  quem  favoreceu  a  disciplina  escolar ;  quem 
zelou  a  dignidade  d'esla  insignificante  corporação,  chamada  Universi- 
dade, foi  o  Governo.  Se  fosse  uma  junla  de  l^arocliia,  de  cert^o  Go- 
verno a  consultava  antes  de  calcar  as  suas  decisões;  mas  como  era 
apenas  uma  das  Faculdades  da  Universidade  de  Coimbra,  o  Governo 
concedeu-lhe  o  seu  soberano  desprezo,  sem  ao  menos  a  ouvir  antes  de 
expedir  o  seu  primeiro  despacho.  Ouviu  as  solicitações  dos  estudantes, 
e  isso  bastou. 

O  quinto  considerando,  mostra  uma  ignorância  completa  das 
leis  e  costumes  universitários.  O  artigo  23."  ali  invocado  não  tem, 
como  já  mostrámos,  valor  em  hypolhese  nenhuma ;  mas  concedendo 
que  elle  possa  regular  em  alguns  casos,  não  era  de  certo  para  os  estu- 
dantes do  3.°  armo.  que  eram  voluntários,  e  estavam  por  esse  facto 
licenciados  por  direito  próprio  da  sua  classe,  como  diz  o  Estatuto  no 
vol.  3.°,  lit.  11,  cap.  IV,  I  G."  e  7.*^  acima  citados.  Estes  estudantes  não 
se  licenceiam  por  despacho  do  Reitor,  precisam,  pelo  contrario,  de 
despacho  do  Reitor  para  poder  fazer  acto,  embora  esta  disposição 
tenha  caído  em  desuso.  Quando  chega  a  época  dos  actos,  não  são 
estes  estudantes  obrigados  a  fazer  acto  no  seu  logar,  como  o  são  'os 
obrigados  e  ordinários :  podem  sim  licenciar-se  indefinidamente,  ficando 
com  o  direito  de  fazer  acto  em  qualquer  anuo  seguinte,  mas  somente 
no  bimestre  de  junho  e  julho,  em.  dia  que  opportunamente  lhe  seja  dado 
pela  Faculdade. 

Seria  mesmo  absurdo,  que  a  classe  dos  voluntários,  que  não  paga 
matriculas,  nem  é  obrigada  a  certos  exames,  como  o  são  os  obriga- 
dos e  ordinários,  livesse  direitos  e  privilégios,  que  a  lei  não  dá  áquelles. 

O  sexto  corisidprandn,  diz  que  o  estudante  do  4.°  anno  não  tinha 
o  anno  perdido,  como  a  própria  Faculdade  reconheceu,  quando  na  con- 
gregação de  1  de  julho  resolveu  mandal-o  adraittir,  quando  o  Reitor 
designasse. 

A'  inanidade  d'este  considerando  responde  a  resposta  que  dêmos 
ao  primeiro.  O  estudante  tinha  o  anno  perdido,  porque  não  justificou 
a  falta  de  não  comparecer  a  tirar  ponto,  na  conformidade  dos  artigos 
20.°  e  26."  do  regulamento  de  30  d'outubro  de  1856.  Mas  a  Facul- 
dade foi  indulgente,  dando  esta  falta  por  devidamente  justificada.  A 
perda  d'anno,  a  que  se  refere  o  final  da  representação  da  Faculdade, 
é  a  que  teve  logar  pela  segunda  vez,  pelo  facto  do  estudante  não  'er 
feito  acto  durante  todo  o  mez  de  julho,  como  devia.  O  despacho  que 
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o  licenciou  para  outubro  foi  um  acto  illegal  do  Reitor,  nullo  e  sem 
significação,  porque  nenhuma  lei  concede  aos  Reitores  o  direito  de 
licenciírem  os  estudantes  a  seu  hel-prazer,  para  depois  fazerem  acto, 
quando  mais  lhe  agrade  e  convenha.  Não  ha  tal  lei,  e  sei  ia  uma  ver- 
dadeira insensatez  o  suppôr  sequer  a  sua  existência. 

O  considerando  seguinte,  dizendo  que  a  auctorisação  dada  pela 
Faculdade  ao  Reitor,  e  o  compromisso  d"este,  de  não  fazer  uso  d'ella, 
não  destroe  a  justiça  e  a  legalidade  da  pretenção  dos  estudantes  ba- 
seada na  resolução  da  Faculdade,  mostra  que  o  Governo,  sem  o  que- 
rer, reconhece  na  Faculdade  de  Mathemalica  os  direitos  que  esta  p.ira 
si  revindica,  negando-os  ao  Reitor,  que  só  é,  na  opinião  deste  cnusi- 
derando,  e  em  verdade  por  disposição  da  lei,  o  executor  das  decisões 
que  só  ás  Faculdades  competem. 

O  penúltimo  considerando,  diz  que  o  pouco  aproveitamento  dos 
estudantes  não  lhes  tira  o  direito  de  fazer  acto.  De  certo ;  quem  lh'o 
tira  é  o  Estatuto,  A  Faculdade,  quando  allegou  este  facto,  não  foi  para 
motivar  uma  negação  de  direitos,  que  a  lei  não  reconhece;  mas  foi 
simplesmente  para  mostrar  ao  Governo,  que  não  só  cumpria  a  lei, 
mas  nem  sequer  faltava  a  uma  certa  equidade  indulgente,  resolven- 
do-se  por  uma  vez  a  cortar  abusos  prejudiciaes,  sem  ferir  o  interesse 
de  estudantes,  que  julgava  não  poder  approvar  nos  seus  actos,  quando 
tão  mal  abonados  estavam  pelas  informações  dos  seus  mestres. 

Termina  a  Portaria  com  o  considerando  seguinte : 

«Considerando  que  aos  estudantes  de  que  se  trata  não  pôde  attri- 
buir-se  a  causa  de  não  terem  feito  acto  no  mez  d'outubro,  porque  re- 
quereram em  tempo,  e  a  demora  tem  sido  devida  unicamente  cá  recusa 
da  Faculdade.» 

Esta  allegação  é  completamente  inexacta.  O  primeiro  requeri- 
mento dos  estudantes  foi  feito  na  congregação  de  15  d'ouluLro ;  se  a 
Faculdade  o  deferisse,  tiravam  ponto  no  dia  IG,  e  faziam  acto  no  dia 
i8 ;  mas  as  aulas  abriram-se  no  dia  17.  Não  era  pois  por  culpa  da 
Faculdade  que  os  actos  só  se  poderiam  fazer  estando  as  aulas  aber- 
tas. A  haver  culpa,  era  só  dos  estudantes.  E  como  diz  o  Estatuto,  na 
parte  que  atrás  citámos,  a  occupação  e  eocercicio  dos  Professores,  nos 
argumentos  e  presidências  dos  actos,  são  incompativeis  com  as  lições 
publicas  dos  Professores. 

»  Esta  portaria,  apesar  de  se  julgar  tão  modesta,  que  nem  se  jul- 
gou digna  de  apparecer  nas  columnas  do  Diário,  vem  envolvida  no 
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luxo  apariitoso  de  nove  considerandos.  Verdade  seja  que  todos  mar- 
cham 110  mesmo  tenen») :  é  sempre  o  artigo  123."  do  regulamento  das 
faltas,  que  nenhuns  direitos  dá  ao  Reitor,  e  que  apenas  os  concederia 
aos  estudantes  licenciados  por  elle,  se  houvesi^e  alguma  lei  cpie  aucto- 
risasse  o  chefe  da  Universidade  a  conceder  licenças  a  torto  e  a  direito, 
por  simples  capricho  da  sua  vontade,  contra  as  conveniências  do  en- 
sino, contra  a  manutençiío  da  disciplina  escolar,  e  contra  as  sahias  e 
expressas  determinações  dos  Estatutos,  um  dos  mais  gloriosos  monu- 
mentos legislativos  do  grande  Marquez  de  Pombal. 

Mas  concedamos  o  absurdo  de  suppôr  o  Reitor  investido  de  um 
tal  direito.  Era  porventura  este  o  caso  do  Reitor  usar  d'el!e?  Pois 
havia  de  ser  a  favor  de  estudantes  completamente  relaxados  nos  seus 
deveres  e  aproveitamento  escolar,  que  se  havia  de  fazer  uma  tal  con- 
cessão? Pois  havia  de  ser  para  destruir  as  resoluções  e  calcar  o  decoro 
da  corporação  de  que  é  chefe,  que  o  Prelado  da  Universidade  havia  de 
usar  da  sua  prorogativa  ? 

Ah !  o  Reitor  que  tal  fizesse  devia  ser  declarado  incapaz  de  presi- 
dir á  Universidade,  porque  já  a  não  dirigia  em  proveito  do  ensino,  mas 
unicamente  para  satisfazer  aos  pedidos  de  qualquer  pequeno  Capitão 
Múr.  Fazemos,  n'este  ponto,  justiça  ao  actual  Reitor :  elle  nunca  se  jul- 
gou investido  de  um  tal  direito,  e  por  tal  modo  entendido  ;  cedeu  sem- 
pre ás  resoluções  das  Faculdades,  e  foi  preciso  que  o  Governo  o  com- 
pellisse,  para  que  se  resolvesse  a  passar  por  cima  das  reiteradas  deci- 
sões da  Faculdade  de  Mathemalica. 

Terminemos  aqui.  O  direito  de  legitima  defeza  e  desagravo  aucto- 
risava-nos  a  desenrolar  diante  da  opinião  publica  a  têa  de  calumnias 
urdidas,  com  o  lim  de  desauctorisar  os  actos  da  Faculdade  de  Mathe- 
malica. Podíamos  lambem  entregar  ao  castigo  do  desprezo  pubhco  o 
nome  e  os  actos  de  certas  figuras,  que  quizeram  fazer  da  Faculdade  o 
instrumento  dos  seus  ridículos  intuitos  politicos.  Podíamos  também  dar 
os  motivos,  em  virtude  dos  quaes  a  Faculdade  de  Mathemalica  não  foi 
completamente  unanime;  mas  o  nosso  fim  é  só  justificar  os  actos  da 
Faculdade. 

Em  quanto  ao  mais,  delxamol-o  sepultado  na  grande  valia  das 
pequenas  misérias  d'este  mundo. 


Um  Lente  de  Mathemalica. 
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